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SIGLAS/ABREVIATURAS

EBIL - Escola Básica Integrada de Lagoa

CE - Conselho Executivo

CA - Conselho Administrativo

SA - Serviços Administrativos

SS - Segurança Social

IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

PD/PND - Pessoal docente / Pessoal não docente

NSCI - Norma de Sistema de Controlo Interno

UO - Unidade Orgânica

RAO - Responsável pelos Assistentes Operacionais

PPRCIC - Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrar;ões Conexas



NorA PREVTA - coMPRoMrsso Értco

A gestão do risco é um processo de análise metódica dos riscos inerentes às atividades de

prossecução das atribuições e competências das instituições, tendo por objetivo a defesa e

proteção de cada interveniente nos diversos processos, salvaguardando-se, assim, o interesse

coletivo. É .r*u atividade que envolve gestão, stricto sensu, a iclentificação de riscos imanentes a

qualquer atividade, a sua análise metódica, e, por fim a proposta de me,didas que possam

obstaculizar eventuais comportamentos desviantes.

O elemento essencial é, pois, a ideia de risco, que podenros definir cormo a possibilidade

eventual de determinado evento poder ocorrer, gerando um resultado irregular. A probabilidade

de acontecer uma situação adversa, um problema ou um dano, e o nível da importância que esses

conhecimentos têm nos resultados de determinada atividade, detetmina o grau de risco.

A gestão do risco é uma responsabilidade de todos os trabalhadores das instituições, quer dos

membros dos órgãos, quer do pessoal com funções dirigentes, quer do mais simples funcionário.

É também certo de que os riscos podern ser graduados em função da probabilidade da sua

ocorrência e da gravidade das suas consequências, devendo estabelecer-se, para cada tipo de risco,

a respetiva quantificação.

São vários os fatores que levam a qlÌe uma atividade tenha um maior ou menor risco. No

entanto, os mais importantes são inegavelmente:

envolve, necessariamente, um maior risco;

compoftamento rigoroso, que levará a um menor risco;

maior o risco. O controlo interno é uma componerLte essencial cla gestão do risco,

funcionando como salvaguarda da retidão da tomada de decisões, umavez que previne e

deteta situações anormais. Os serviços púrblicos são estruturas em que também se

verif,rcam riscos de gestão, de todo o tipo, e particularmente riscos de corrupção e

infrações conexas. Como sabemos, a corrupção constitui-se como ttm obstáculo

fundamental ao normal funcionamento das instituições.

A aceção mais corrente da palavra corrupção repofta-se à apropriação ilegítirna da coisa

pública, erúendendo-se como o uso ilegal do poder politico e financeiro da Administração Pública

ou de organisrnos equiparados, com o objetivo de serem obtidas vantagens.

A corrupção pode apresentar-se nas mais diversas fonnas, desde a peqrÌena corrupção até a

grande corrupção nos rnais altos níveis do Estado e das Organiz,ações Intemacionais. Ao nível das

slÌas consequências - sernpre extremarnente negativas -, produzem efeitos essencialmente na

cualidade da democracia e do desenvolvimento económico e social.
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PARTE rr - cARTn Érrca DA ADMINTST

Érrcos DA ADMINTSTRAÇÃo púsr,rca

Princípio do Sewiço Público

Os funcionários encontram-se ao serviço exclusivo da comunidacle e dos cidadiios, prevalecendo sempÍe o

interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo.

Princípio da Legalidatle

Os funcionários atuam em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo com a lei e o direito.

Princípío da Justiça e da Imparcialidade

Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem tratar de Íbrma justa e imparcial todos os cidadãos,

atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade.

Princípio da Ig aalducl.e

Os funcionários não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em funçZlo da sua ascendência, sexo,

raça,língua. convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situaq:ão económica ou condição social.

Princípio da Prop orcionaliclade

Os funcionários, no exercício da sua atividade, só podem exigir aos cidadãos o indispensável à tealizaçáo da

atividade administrativa.

Princípio ds Colaboração e clu Boa-fé

Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem colaborar com os cidadãos, segundo princípio daboa-

fé, tendo em vista a realizaçáo do interesse da comunidade e fcrmentar a sna participação e tealizaçáo da

atividade administrativa.

Princípio da Informação e da Qualidade

Os funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara, simples, cortês e rápida.

Princípio da Lealdadle

Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem agir de fonna leal, solidáLria e cooperante.

Princípio da Integridade

Os ftrncionários regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de integrirlade de carâter.



Princípio da Competência e Respctnsabílídade

Os funcionários agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valorizaç

profissional.



pARrE rrr - pLANo DE pREVnNCÃo nn Rrscos DE coRRupÇÃo

CONEXAS

1. O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações (lonexas

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas acompanha o Guião do Conselho

de Prevenção da. Corrupção intiturlado'Elaboração de Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e

Infrações Conexaí, e visa a obtenção <le nm mecanismo eficiente de avaliação de riscos de corrupção e de

infrações conexas, bem corno a identificação das rnedidas que prervinam a sua ocorrência, permitindo assim

a posteriori aferir a eventual responsabilidade que ocorra na gestão dos recursos púrblicos desta unidade

orgânica.

2. Identificação dos riscos de corrupção

Os riscos são classificados segundo uÍìa escala de risco elevado (3), moderado (Z) efraco (1), ern função do

grau de probabilidade de ocorrêncialelevado (3),moderado (2) otfraco (1 )] e da gravidade da consequência

lelevada (3), ntoderada (2) otfraca (1.)1.

Estes critérios deL classificação permitern construir a seguinte grellha de graduaçZÍo:

Probabilidade
de ocorrência
(Po)

Fruca (l) Moderada (2) Elevada (3)

Possibilidade de ocorrer mas

com hipóteses de evitar o

evento corÌì o controlo

existente para prevenir o
risco

Possibilidade de ocorrer

rnas coln hìipóteses de

evitar o evento através de

decisões e açõr:s adiciolrais

para reduzir o risco

Forte possibilidade de

ocorrer e poucas hipóteses

de evitar o evento, rneslno

com as decisões e ações

adicionais essenciais

Gravidade da

consequência
(GC)

Froca (l) Moderada (2) Elevdn (3\

Dano na otimiz:ação do

desempenho organizacionaÌ

exigindo a recalendarização

das atividades ou projetos

Perda na gestão das

operações, re:qtterendo a

redistribuição c1e recttrsos

en tempo e ern cLÌstos

Prejuízo na imagem e

reputação de integridade

institucional, bem corno

na eficácia e desempenho

da missão



A grelha de graduação supra resulta na avaliação do risco definida na seguinte rnatriz:

3. Fatores de risco

De entre os inúmeros riscos que podem condicionar o desenvolvimento da atividade desta unidade orgânica,

destacam-se os sesuintes:

a) Ameaças/fatores que podem condicionar a gestão alterando o risco associado.

b) Oportunidades/fatores catalisadores do risco inerente às atividades:

'' Deficiente monitorização das atividades;

" Estrutura organizacional com algurn grau de complexidade;

rrr' Existência de situações de conflitos de interesses;

rv Sistema de controlo interno ineftcaz.

c) Atitudes/compoftamentos:

'' Integridade, idoneidade e qualidade da gestão;

rr' Insuf,rciente motivação do pessoal;

'r' Ausência de procedirnentos escritos relacionados coln ética e conduta;

lv Comunicação dos valores éticos, sua implementação de forma tão efrcaz.



4. Funções e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação, execução e avaliação do PPRCIC pert'ence ao

máximo da unidade orgânica - Presidente do Conselho Executivo -, em colaboração com o

pessoal com funções de gestão e de chefia, aplicando-se de forma genérica a todos os

trabalhadores e colaboradores desta unidade orsânica.

5.Identificação das medidas de prevenção de riscos

Umavez identificados os riscos, toma-se necessário determinar quais as medidas a implementar

para que aqueles não venham a ocoÍrer ou sejam minimizados no caso de ser impossível evitá-

los.

As medidas preventivas de riscos são de nattreza diversa, desl.inando-se a:

a) Evitar o risco, eliminando a slra causa;

b) Reduzir ou prevenir o risco, realizando um conjunto de ações que permitam minimizar a

probabilidade de ocorrência do risco ou o seu impacto negativo;

c) Aceitar o risco e os seus efeitos - perdas e benefícios associados - após análise detalhada;

d) Transferir ou partilhar uma parte desse risco com terceiros.

Para identificação dos riscos e indicação das respetivas medidas de prevenção foi utilizado o

mapa de registo anexo ao presente PPRCIC, do qual fazparte integrante.

6. Acompanhamento, avaliação e revisão

Enquanto instrumento de gestão dinâmico o PPR.CIC deve ser acompanhado e validado quanto

ao seu cumprimento, aferindo-se da efetividade, utilidade e eficácia das medidas de prevenção.

Para efeitos cle acompanhamento e avaliação é elaborado anuialmente um relatório de execução,

que pondera sobre a eventual necessidade de modificações ou simples reajusitamentos, visando a

sua atualização permanente e constante. Sempre que o Presidente do Conselho Executivo entenda

necessário, podem ser elaborados relatórios setoriais, com vista a aferir o estado global de

implementação do PPRCIC, a eficácia das medidas e corúrolos implementa.dos e a necessidade

de ajuste das medidas.

A revisão do PPRCIC deve ocorrer eilÌ regra bienalmente, de modo a garantrc um tempo mínimo

para estabilizaçáo e implemerúação das medidas previstas, ou sempre que se justifique,

designadamente em virtude das conclusões exaradas nos relatórios de avaliação anual e setoriais

semestrais, de constrangimentos e dificuldades sentidas na implementação das rnedidas previstas,

ou de alterações à estrutura orgânica da EBIL ou às competências específicas de cada serviço.

O processo de revisão pode ser proposto pelos dirigentes ou chefias da EBIL, sempre corn

aprovação do Presidente do Conselho Executivo, e irnplica o levantarnento exaustivo das

atividades exercidas pelas diferentes áreas de atuação da BBIL e o mapeamento dos riscos

p-
n

dirigente



identificados, controlos associados e a implementar no âmbito do PPRCIC, com

validação das respetivas áreas.

7. Publicitação e divulgação

Compete à EEIL assegurar a divulgação e a publicitação do PPI|CIC e dos releLtórios de execução,

nomeadamente através de remessa ao Conselho de Prevenção da Corrupção e à direção regional

competente em matéria de educação, publicitação no site institucional, entre outras formas que o

Presidente do Conselho Executivo entenda adequadas. Para além disso, o PPITCIC e os relatórios

de execução devem ser divulgados junto dos trabalhadores e colaboradores da EBIL,

designadamente através de ações de sensibilização sobre os riscos de corrupção e infrações

conexas.



(n

X
z
U
a
ro

z

ì<
(,)
i-

U

(n

,1

rì

t-rz

a

F-

I

X
z

J

az
U)

€;€Ë€ ãË
o -.X qo .ifrEE€E 8E

1ãFË ïsË:
Ëgç€li€,aËE

â$ËË:EË ;Ë

;ËÈiËg:;i

'r:a,,!g:Ë'iË'ÉËF9EáËÃFF

cd

d

!

o
,p)

€
a'-

.o

O^X
o5

z3

(s
d

c€

d

"Ú

o
.9)

€
@

o

r(t .ioì(! i.ioã

zõ
a

o 9é I 9c/)! õ;:cdô--Ê
.i^^ocri'ÉõÈ ^a
;:ior=l*QEEr* Ë.s õ"3- 3 fr '-EO. X 9E

.tdJH:
FLV-9
Y ilar f a'O*9È'aõlã
- â- ' 3I
i oÈ5E H
É'o'Ã ". ì @

a€'sË F,SHFEe.T
>\.=.FF!:È ã".F ã Ë'FEçY?'=
{-=i;oovìoa>Eo

o s ? ?.Á! õ;;í;i
dootzi'F.9 Ë :cn

'vçÁìVl
l'!r : Ì; I

:ÌYC;Ê
d â'n -ç

oooÈ
o-BËãâ
.: :1 * cd çq .:l
lrË .Or=!
Y õo ar f ^ o*gõ'aã 

3
ô-óL,E cP a q

5 O-É - Y e'

^.9-r4È
'$EsHãÉ
:Ì.=.ãã!-;,n b.".F b a'trtrcdX9o
-oõtõõia-oa>"oo

aìaó .ë
.o

o
€
à

€.o c .o
z

ãv)
ZY
o9
r{-\)z
pô
aìOXori
r-ì Z
âH
av

Qa

!6

-P ë

hd ?
)J

ooo"o
3@,;^,XFÉrõ--!H O o; -O -cd

,:: : 'd tr

âY-ox5<
ue- o
-tr^
oq p +

@ O'! ah

orc

TG
o"
d

o 'õÈ
'o(oÉ
:;õ vËãc aO ã': O=É - d) l(d X.! oË o:

9 q 3 9E
Yi9iYà_õ.s,5H.È<É:E.E

ido
E

cd

o
bo
ô

o o.o
:l; o,È^o
9èô

>o<
rì:><

aaa

I

oE

>Ào-
Ëdã>
od

o !ar:tr !*q
bo! o6_Y O

aoa

cd

.o
ats
oi:
'ã>
co
-YX

d
do

rr=

3

C)

o qõi
Ì6G)^@ t<=
.= J.nÉoE-HC)o

c.) H

ô9

a)É

õ.Y trÊtraÈir'nXr:3
QFFP
^l rì (D F

o

a
a
Oa
dx
F.Y O
ç^O
-: 'P.i

€ .8Èì. q
^-@O

È q'Ë€ E
Ë'$ v.H 'ift
S H - È Eõ
n Ë g I 8<YãO> ÉCüI tr-Õ a) o X=Ã 9{ o 3 3 5.

0.)

Ìcú
o"(t

-
a

r-ì

â.{29
I
-
^^í-ì



oa
G

otr
eo

!v t6(à

!o)o'n
ã

Od
o

ao
FO

'ci 
.H

'ii .: d
'to(d
.u 

=-> ,.1 q:

3 Ë3 99
@ è ,ì . F

+Ë 8. ã'à S* -eÈ.s,'8Èã9
ëf;.ËãFç€ã
ÁÉ-õ99Èo€
È H.E "'È -E H S
E fl 3 Ë È F.Ë E

8P;'id-õ ^ 3^: õ o Ê n.".Êx ë Fr -.É,á'É 9.9rYeEõb'õ'ÈÈeE9€:Ë
ïË;FË,eãi
Ègj9ce$sq
E ; Ë .^ F"È ! É
-Aõ-!PõãIqHE

o

.d

iGq
G

l-;

Od

oo
a 7?,

9o
:v

Oi

!ì,Y
yo

'o

OY

ti
E

oË
6'o
oo

oEvo

ld.:
!}o

vo!õoq
É ËËo
6-O-

d !r-:
!= ^ -:!:!w!Ì6

ÉUã=OE o o óõ'ã
t'3.'3" ^Eì=oQQd50,,NN!9ìdË'F'F'tS ?^
dì3; q - Ëa P = 9 ú'=
Ê6N.!OHI c c E=JtrHOËO
P õ õ'&jj s-ô@G€loo!2N"'

9É o íaÈs .E E

€p Ë ç
È€ o Ë>ctso^Ã
É x o.Y ^
ô c]'O tr,ú.: 8 .E q
Sq .qÈts
E-E jul3e
=H ;:d9?

;i.:,v6v
J H trl o h!otr *' o5Q
ÌF- ,:*l tr ^ 9.la*èi E,F.E
FgÈÈi ã:dEE= o auo 3 0
âãE Êi s €Ê

cd

o

G

E;ã
2a

ËO
O^
v'-
o.õ
so

{o

C)

E

aó
o^

E EE
@e;-:,sÈ Y"!=P
e E-tr R)xãtr e 

=õ.Ìã õ H õ

_qãsËE ëvç o;ì x o
ìã=..v.:

€g€ Ë:e EË€FÈ.É .É
^:^:uv

ixn.,'nun
Ë E Eë õ o - E
cdl(dõO>@(d
bo o h0= > R q òodô66dxqõ
O. -d O. t! !! t-..ì J O-

aaaaoo

q

d)

()Ë
Oaìc! OO" (>
a>
1()

C)È
^q'da

oJC)
(ú



N

o

td
o"o
oo)!'9O

.dE
ão
é,.2
9?q

tlsÈ sL,3; d
@Ë@*:
O.!Y a -rrsF.ì
^ i- ^'ó: Ë'(j"

-SÌOO !ì

.-!xxL

<l õ o)

^€

:< d;x>-
HËO
o!>O H.6

6ÈX>o*
€co
6 X;'ì'E'Ë á.6O

=.-N,o! o

.õ 5'ã Ë

E çM 9
I o o.o

o€

N

'o.o
'tr
o

v-=

:õ'ri"ç9ì
'õ>
.0'ü
.Qõ

,:Xvo

I S"i

Ë , ËÉ;
Ë .": . E 3 Ësõ È É õ E ra'd É Ê ã s2:,5NgF'ã"^:
$E € i€ $Ë
Ëã ç *,9ì i
-Oô.dtOo

EggâHE,ã
Ë Ë Ë 3 E gË
:i 8.': ï e q,e

-ÌI O IC€ ìN ìCd - Y..ËFïUi'ÈË: F,= XiJ,F ã !!-'n.:-t-rürv
-Yo.YoX6E

'o
d

a
OO

;lJd
J^.-

=vã-
= - jo09

sv€ I .rF
^ ) x<i=9)Yã
qs F iJ x6'- X I v
N^*oo

= -: = 
?.cÉ cd

9cih to ;vt È v 
^.r 

-Fç9E È.õx'5
.9çìH fEËE': o.) -:.= ô ç
io^H*.=o;
? 9 ,õ'F d ht'o :.9i;:rõ 9!Ë e õ
--- a o L ts -q

Â ãe E E € € E

E

o

v.='n

o--
ì6 ,^ cO

-o*
9?p d
ta 'ri >

= 
! I u1 X{oÌ)x

","^ -llÈi^99--v';rF 
^ ^^gÀ-n'o o. lÍ ìi ^õiËF-=ãúlrÉtr^^=

Ãã3de€

d

6Yo

'ã ìcd ri !
.:ãoN
ôl-r-ÈÈtroo.s€E o
v.ÊE^
.Ì; _:l o Ë
o^FO
vtdaE
ô Oq'-
rãcËì=Fi;àoÌ Ìi

.:.í õ o>ooE
oooa

(d

oÈ
cdô

: Ã-nN
(c o_ll

d,ú @ e

E ,2,9 6
>v-l6J9.sreÉ
o ãE c
q. Y! *'=
Fë g 6

ìlrõ,õ-.= o.O"O

ü'- = á

<ààÈ

H

Ë +'$e Ê'- ?
;sÈ:Ë?* r E

FãËgEË É ã

c-)

'9q.p) s2

O

:ciN'O
()>
Ei c)S?€C)C):iq

Q d í\;:
.-cdof
P-oÈ È: õü B 8€

oci
9_* 3H --,! 

^.= o'ti>oY
9'ó-,ziÈ-NÔ
h 7.v.:Ì
V, óÉ >
Âc H H



Eduíno Manuel Ponte Reso

Marivone Baptista Pacheco Botelho

Chefe de Serviços da

Administração Escolar

Maria da Graça Pimentel Medeiros

Machado

Aprovado pela Assembleia de Escola em reunião de 17 de janeiro de 2018

A Presidente da Assembleia de Escola.
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